PARECER Nº 998, DE 2019
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 571, DE 2019
De autoria do Deputado Mauro Bragato, o projeto em epígrafe tem por intuito autorizar o “Poder Executivo a estabelecer diretrizes para consecução da Política Estadual de Proteção dos Direitos da Pessoa com Lesão Medular”.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta no período correspondente às Sessões Ordinárias 33ª a 37ª, de 03 a 09 de maio de 2019, sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser avaliada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, §1º, do regimento citado, ocasião em que recebeu parecer favorável.
Na presente oportunidade, a propositura foi distribuída a esta Comissão de Saúde para ser examinada quanto ao mérito, conforme o artigo 31, § 3º, do Regimento Interno.
Da apreciação do assunto, verificamos que a proposição busca, em conjunto com o Poder Executivo, estabelecer diretrizes em âmbito estadual para a proteção dos direitos da pessoa com lesão medular.
Havemos de considerar que a lesão da medula espinhal é um dos mais graves acometimentos que pode ocorrer na vida de uma pessoa, abalando o indivíduo em sua ordem física e mental.
A atuação do estado junto a estes indivíduos é fundamental para a sua reintegração em âmbito social, motivo pelo qual, entendo que a proposição em questão é de enorme valia.
Ante todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 571, de 2019.
a) Caio França - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 3/9/2019.
a) Analice Fernandes - Presidente
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